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Figure 1 : A) Correlation between the mineral exploration project areas in the State of Bahia and the location of the speleological provinces in the 
state´s carbonate terrains. B) Bahia´s protected areas and the location of caves and speleological provinces in the carbonate terrains of the state.

2.	 Materials and methods
Between January, 2021 and December, 2022 a systematic literature 

review and fieldwork were conducted by the team of researches of the 
project “Characterization and regionalization of karst terrain in carbo-
nate rocks in the state of Bahia”, aiming to establish the coverage areas 
and subdivisions of karst provinces in carbonate rocks in this state, 
aiming to provide criteria for definition of the regional approaches 
for the karst terrains, in carbonate rocks, as established in the Federal 
Decree 6.640/2008. 

The field campaigns were carried out after an inventory of the know-
ledge and information available on these terrains, generating detailed 
maps of these provinces. And using the geomorphology, watersheds, 
stratigraphy, structural geology, tectonics and karst typology, a method 
for this regionalization was elaborated. These information were the 
basic criteria for the subdivision of known karstic provinces in regions. 

It was assumed the proposal of KARMANN & SANCHEZ (1979) for the 
speleological districts, as ‘sectors of greater local or regional incidence 
of caves within a province, attesting the discontinuity and anisotropy of 
karstic processes along the same carbonate unit’, and this concept was 
considered as the basis for the establishment of each region.

On geospatial databases were also plotted data collected during 
field surveys which characterizes the karst systems in each proposed 
region. These procedures, in addition to the inventory and analysis 
of relevant literature were the basis for the subdiviosions that will be 
presented herein. 

At the end of the research, at least 10,500 km were travelled by re-
searchers and 26 regions were defined for the 6 speleological provinces, 
in carbonate rocks, which occur in Bahia.

3.	 Results
The subdivision of each provice has diferent wheigts for the fisio-

grafic variables and other adopted criterias, depending on the relevance 
on espelogenesys control and relief evolution. The geomorphological 
expression was the most remarkable aspect and considered. However, it 
was also necessary to consider watershed, stratigraphic, structural, tec-

tonic aspects, cave typology, and other intrinsic characteristics observed 
in the karst districts found in the field. The regions established for each 
province is presented in Figure 2. The characteristics of each province 
and the names for each proposed regions are presented at Figure 3.
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Resumo	
As paisagens cársticas, em razão de suas particularidades naturais, revelam maior grau de fragilidade frente às atividades antrópicas caso 
sejam elas comparadas a paisagens outras cujo substrato geológico é composto por rochas não carbonáticas. É partindo dessa constatação 
que este artigo analisa os instrumentos para as gestões territorial e ambiental que, direta ou indiretamente, contemplem ações voltadas para 
as peculiaridades das paisagens cársticas. Emprega-se, para isso, recursos da análise documental, em permanente diálogo com a literatura 
especializada, na investigação dos impactos ambientais em paisagens cársticas e dos principais instrumentos das políticas Urbana, Nacionais 
de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos. Dentre esses instrumentos, os planos diretores da Política Urbana se revelaram como aqueles que 
mais abarcam medidas protetivas que convergem com as peculiaridades do carste. Complementarmente, observou-se que não há, no atual 
cenário normativo ambiental do país, regulamentações específicas que contemplem as paisagens cársticas em sua perspectiva integral, tota-
lizante, que regulamente os mais variados usos das áreas cársticas em atendimento aos interesses sociais e econômicos, seja frente àquelas 
atividades desenvolvidas na superfície (exocarste), como também em subsuperfície (endocarste). Não obstante, apesar de se contar hoje no 
Brasil com legislação pertinente às cavidades naturais, a qual normatiza o uso de elementos inerentes ao endocarste, a mesma não proíbe a 
instalação de atividades antrópicas altamente impactantes aos ambientes cársticos que, por vezes, resultam em danos irreversíveis

Abstract	
The karst landscapes, because of its natural characteristics, are more vulnerable to anthropogenic activities when compared to other landscapes 
whose geological substrate is composed of non carbonate rocks. In this context, this article analyzes the instruments for territorial and environ-
mental management, that directly or indirectly, contemplate actions to protect the peculiarities of the karst landscapes. It was used documental 
analysis techniques, in constant dialogue with the literature, that deals with environmental impacts in karst landscapes and with the main instru-
ments of Urban Policy, National Environment Policy and National Water Resources Policy. Among these instruments, comprehensive city plans of 
Urban Policy were revealed as those that have more protective aspects that converge with the karst peculiarities. In addition, it was observed that 
specific regulations, that understand the karst landscapes in its full perspective, don’t exist in the current Brazil’s environmental regulatory. There 
aren’t regulations that contemplate the karst as a system and regulate the various uses of karst areas in response to social and economic interests. 
Nevertheless, in spite of the existence of natural cavities’ legislation, which regulates those uses that impacts the endokarst, it does not prohibit 
the installation of high impact human activities that sometimes result in irreversible damages to the karst landscapes.

1.	 Introdução
No Brasil, as primeiras legislações que embasavam a tímida polí-

tica ambiental então vigente consistiam nos códigos de água (1934), 
florestal (1965) e de caça e pesca (1967). Entretanto, a partir da década 
de 1970, influenciado por tendência mundial que se preocupava com 
as limitações dos recursos naturais, o Brasil cria o primeiro órgão 
especialista na gestão de questões ambientais, a Secretaria Especial 
de Meio Ambiente: o SEMA; órgão especializado no trato de assuntos 
ambientais sob coordenação do Ministério do Interior (SOUSA, 2005). 
Somente na década de 1980 passa haver maior valorização das questões 
ambientais e, consequentemente, considerável emergência de órgãos 
governamentais e não governamentais de cunho ambiental que obje-
tivam conceber, gerir, executar e fiscalizar políticas que visem o desen-
volvimento sustentável. Nessa mesma década o carste também passa 

a ser visto, embora de maneira tímida, como um ambiente vulnerável 
à intensificação das atividades humanas. Logo, por ser uma paisagem 
naturalmente mais frágil, é esperado que políticas públicas de caráter 
territorial e ambiental criassem instrumentos que norteassem a gestão 
das atividades antrópicas presentes em tal paisagem. Apesar da crescente 
emergência de instrumentos de planejamento territorial e ambiental 
no Brasil, observa-se que há uma desarticulação desses instrumentos 
que de forma direta ou indireta lida com as peculiaridades do carste.

É nesse contexto que se insere este trabalho, cujo principal objetivo 
é efetivar reflexões acerca dos instrumentos para as gestões territorial e 
ambiental que, de forma direta ou indireta, contemplem ações voltadas 
para as peculiaridades das áreas cársticas nos âmbitos nacional, regional, 
de bacias hidrográficas e municipal. 

2.	 Materiais e Métodos 
Para este trabalho, considera-se como instrumentos de gestão 

territorial, aqueles que implicam no ordenamento do uso e ocupação 
do solo, ou seja, que abranjam uma escala municipal a regional (Figura 
1). Já o critério de seleção dos instrumentos de gestão ambiental foi ba-
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seado em instrumentos que estabeleçam regulamentações numa escala 
pontual ou local para empreendimentos ou atividades com potencial 
poluidor ou até para a proteção de cavidades naturais subterrâneas 
(Figura 1). As técnicas de pesquisa utilizadas consistiram, basicamente, 
na pesquisa bibliográfica e documental. A partir da primeira, buscou-se 
estabelecer diálogo com os autores que realizam abordagem crítica 
sobre os instrumentos de gestão e impactos no carste. Já através da 
segunda, a pesquisa documental, principal meio utilizado neste traba-
lho, buscou-se analisar documentos públicos (leis, decretos, instruções 
normativas, resoluções, portarias, dentre outros), todos acessíveis em 
sites governamentais na web, a exemplo do Planalto do Governo, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos (CNRH).

Os instrumentos para gestão territorial analisados, os quais impli-
cam ou influenciam no ordenamento do uso e ocupação do solo, foram: 
planos diretores (PDs) municipais, planos de manejo (PMs) de unidades 
de conservação (UCs), zoneamento ecológico econômico (ZEE), e planos 
de bacia hidrográfica (PBHs) (Figura 1).

Figura 1: Relação dos instrumentos para a gestão territorial (em verde) 
e para a gestão ambiental (em vermelho) com sua respectivas políticas 
públicas de origem (em cinza). Fonte : elaborado pela autora. 

Já os instrumentos para a gestão ambiental analisados, os quais se 
restringem a uma escala local/pontual (exemplo: um empreendimento 
ou uma cavidade) foram: instrumentos inerentes ao licenciamento 
ambiental, que lidam com estudos e avaliações de impacto ambiental 
de atividades e empreendimentos, bem com a legislação relativa às 
cavidades naturais subterrâneas. Embora este último esteja associado 
aos instrumentos inerentes ao licenciamento ambiental, optou-se por 
destacá-lo, tendo em vista que a proteção do patrimônio espeleológico 
se aproxima do manejo em paisagens cársticas. 

Cabe ressaltar que a análise documental foi norteada por termos 
da literatura que trata sobre efeitos e impactos em áreas cársticas, 
conforme elucidado na Figura 2: 

Figura 2: Quadro com os principais termos utilizados para nortear a busca 
no aparato legal inerente aos Planos Diretores, Planos de Manejo, Zonea-
mento Ecológico Econômico, Planos de Bacia, Licenciamento Ambiental 
e Legislação pertinente às cavidades naturais. 

3. Resultados

3.1. Os Planos Diretores da Política Urbana

No início do século XXI, com a aprovação do Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257/2001), a Política Urbana passa a ter maior consistência, 
devido à criação de regulamentação melhor fundamentada do ponto 
de vista jurídico. Além disso, o Estatuto da Cidade passa a incorporar 
instrumentos que visam garantir maior participação social e, pela pri-
meira vez, incorpora a questão ambiental como aspecto fundamental 
para promoção do bem-estar da população e, 

consequentemente, para o planejamento de cidades mais sus-
tentáveis.

Dentro deste contexto, o Artigo 2º e o artigo 42º-A do Estatuto da 
Cidade se destacam por contemplarem aspectos que convergem com 
a proteção de paisagens cársticas no âmbito da gestão territorial: (i) 
saneamento ambiental; (ii) ordenação do uso do solo com o intuito de 
evitar a poluição e degradação ambiental e exposição da população a 
riscos e desastres; (iii) mapeamento contendo as áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 
ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; e (iv) identificação 
e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais.

3.2. Os planos de manejo de áreas de 
proteção ambiental e o zoneamento 
ecológico econômico da Política 
Nacional de Meio Ambiente

Áreas protegidas de uso direto, como as APAs, foram concebidas 
com o intuito de compatibilizar o uso humano com a conservação da 

natureza. Portanto, a gestão territorial, que envolve usos humanos e 
aspectos naturais é mais complexa e conflituosa quando comparada à 
gestão de áreas de proteção integral.

Após a Lei nº 6.902/1981a, surge a Resolução CONAMA n°10/1988 
que dispõe sobre a regulamentação de APAs. Segundo Alt (2008), tal 
Resolução foi a mais significativa ao tratar de forma mais ampla e 
profunda as diretrizes que fundamentam a gestão de APAs. Entretanto, 
tal Resolução foi revogada pela Resolução CONAMA nº 428/2010, com 
isso a regulamentação de APAs passou a ser incipiente, baseando-se, 
essencialmente, nas Leis 6.902/1981a e 9.985/2000.

Conforme o Artigo 3º do Decreto supracitado, o ZEE tem como prin-
cipal objetivo “organizar, de forma vinculada, as decisões dos agentes 
públicos e privados quanto a planos, programas, projetos e atividades 
que, direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, assegurando 
a plena manutenção do capital e dos serviços ambientais dos ecossis-
temas” (BRASIL, 2002). 

Diferentemente das APAs, os ZEEs não buscam zonear um território 
que possui aspectos ambientais especiais, mas qualquer território com 
o intuito de subsidiar as decisões de atores públicos e privados quanto 
às possibilidades e restrições ecológicas e socioeconômicas daquele 
ambiente. 

Dentre os conteúdos previstos no Artigo 12º do Decreto n° 4.297/2002 
para a elaboração do ZEE, destaca-se o “diagnóstico dos recursos naturais, 
da socioeconomia e do marco jurídico institucional”. Este diagnóstico 
deverá prever no território em questão a “Fragilidade Natural Potencial”, 
baseando-se em indicadores de perda da biodiversidade, vulnerabilidade 
natural a perda do solo, quantidade e qualidade dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos (BRASIL, 2002).
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3.3.	 Os Planos de Bacia Hidrográfica da 
Política Nacional de Recursos Hídricos

A Lei Federal nº 9.433/1997 se configurou como um divisor de águas 
na Política Nacional de Recursos Hídricos e seus instrumentos de gestão 
estão intrinsecamente associados à gestão de paisagens cársticas, à 
medida que as águas subterrâneas que integram seus aquíferos são 
enquadradas ao contexto de recurso hídrico. Dentre estes instrumentos 
destacam-se os planos de recursos hídricos que, segundo os Artigos 6º e 
7° consistem em: “planos diretores que visam fundamentar e orientar a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerencia-
mento dos recursos hídricos”e “planos de longo prazo, com horizonte 
de planejamento compatível com o período de implantação 

dos seus programas e projetos”.
A Resolução CNRH 145/2012 no seu artigo 11, além de salientar 

que os planos de recursos hídricos e de bacias hidrográficas devem 
contemplar os recursos hídricos subterrâneos e superficiais, também 
estabelece diretrizes para o diagnóstico destes planos. A Resolução 
CONAMA nº 396/2008 também considera a complexidade dos aquíferos 
ao estabelecer diretrizes ambientais para prevenção e controle da po-
luição e para o enquadramento das águas subterrâneas. No que tange 
a prevenção e o controle da poluição destas águas, destacam-se as 
orientações direcionadas aos órgãos ambientais e aos órgãos gestores 
de recursos hídricos nos Artigos 20º, 21º e 22º. O Artigo 20º determina 
que estes órgãos devam implementar Áreas de Proteção de Aquíferos 
e Perímetros de Poços de Abastecimento, com o intuito de proteger a 
qualidade das águas. Já o Artigo 21º estabelece que estes órgãos devam 
promover a implementação de Áreas de Restrição e Controle do uso 
da água subterrânea em função da qualidade e quantidade da água 
subterrânea. Por fim, o Artigo 22º salienta que as restrições e exigência 
das classes de enquadramento das águas subterrâneas devem ser ob-
servadas no licenciamento ambiental, no ZEE e demais instrumentos 
de gestão territorial e ambiental (CONAMA, 2008).

3.4.	 O Licenciamento Ambiental e os Estudos 
de Impacto Ambiental

O Licenciamento ambiental, que também é fruto da Política Nacio-
nal de Meio Ambiente, foi instituído pela Lei nº 6.938 de 1981 e consiste 
num procedimento administrativo que objetiva licenciar atividades 
ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais que sejam 
potencialmente poluidores ou capazes de causar degradação ambiental 
(BRASIL, 2011). Os principais instrumentos normativos que lidam com o 
licenciamento ambiental consistem, basicamente, na Lei n° 6938/1981b 
e na Resolução CONAMA nº 001/1986. 

O Artigo 6º da Resolução CONAMA nº 001/1986 estabelece as ativida-
des que deverão ser desenvolvidas pelos EIAs: (i) diagnóstico ambiental 
da área de influência do projeto; (ii) análise dos impactos ambientais do 
projeto e suas alternativas, (iii) definição das medidas mitigadoras dos 
impactos negativos; e (iv) elaboração do programa de monitoramento 
dos impactos positivos e negativos.

O diagnóstico ambiental deverá contemplar os meios físico e bioló-
gico, os ecossistemas naturais e o meio socioeconômico. O meio físico 
destaca-se pela caracterização de aspectos inerentes ao subsolo, ao clima, 
às águas, à topografia, aos corpos d’água e ao regime hidrológico. Já o 
meio biológico destaca-se pela caracterização de áreas de preservação 
permanente. Por fim, o meio socioeconômico destaca-se pela caracte-
rização do uso e ocupação do solo, dos usos da água e da relação de 
dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial 
utilização futura dos recursos (CONAMA, 1986). Os aspectos supracita-
dos foram selecionados do Artigo 6° da Resolução CONAMA 001/1986, 
considerando os que podem ser relacionados ao manejo de paisagens 
cársticas. Desse modo, aspectos inerentes ao subsolo, ao relevo, às águas 

e às áreas de preservação permanente consistem em aspectos naturais 
que estão indiretamente relacionados às águas subterrâneas, inclusive 
as localizadas em paisagens cársticas. Já os aspectos socioeconômicos 
caracterizam as pressões humanas no meio ambiente, bem como sua 
dependência dos recursos naturais, como a água. 

3.5.	 Legislação pertinente às cavidades naturais

Os instrumentos normativos inerentes às cavidades naturais me-
recem destaque, tendo em vista que estas feições podem ser áreas de 
recarga do sistema cárstico (a exemplo de cavernas cársticas). Os prin-
cipais instrumentos vigentes que estabelecem regulamentações para a 
proteção do patrimônio espeleológico: o Decreto Federal nº 6640/2008 
e a Instrução Normativa MMA 02/2009.

No contexto da evolução da legislação pertinente às cavidades sub-
terrâneas naturais, correlacionando-a com a conservação de paisagens 
cársticas, pode-se considerar que até o Decreto 6640 de 2008 as cavernas 
cársticas e sua área de influência não poderiam sofrer qualquer tipo de 
impacto negativo irreversível de grande magnitude. A partir do referido 
decreto e da IN MMA n° 2 de 2009, qualquer caverna que não apresente 
algum outro atributo de relevância máxima poderá sofrer impactos nega-
tivos irreversíveis. Atributos relacionados aos sistemas cársticos podem 
conferir a estas cavidades grau de importância alto, médio ou baixo. 
Caso o grau de importância da caverna cárstica seja alto, esta cavidade 
pode ser impactada desde que duas outras cavidades de características 
similares e de mesmo grupo geológico sejam preservadas. Cavernas 
cársticas de média relevância poderão ser impactadas, desde que o 
empreendedor adote e financie medidas de conservação definidas pelo 
órgão ambiental competente. Por fim, cavernas cársticas que apresentam 
grau de relevância baixo podem ser impactadas sem a necessidade de 
nenhum tipo de compensação ambiental. Em nenhum dos três casos 
a compensação em questão garante a proteção dos sistemas cársticos. 

O Decreto 6640/2008 e antiga IN MMA/2009, que fundamenta atual 
IN MMA/2017 têm sido alvo de críticas em artigos que analisam os 
fundamentos jurídicos, bem como os critérios técnico-científicos dos 
atributos que determinam a relevância das cavidades naturais subterrâ-
neas. Figueiredo et al. (2010) questionam a validade jurídica do Decreto 
6640, tendo em vista que a CF no Artigo 225º §1º Inciso III determina que 
as cavidades naturais subterrâneas são consideradas bens de domínio 
da União, portanto, somente uma lei poderia reduzir o caráter protetivo 
destas cavidades. Além disso, os autores salientam que o referido decreto 
consiste num retrocesso aos valores socioambientais, na medida em que 
é necessário provar a relevância máxima das cavidades naturais para 
serem protegidas, entretanto não se avalia a relevância social destes em-
preendimentos que serão beneficiados com a supressão das cavidades. 

Berbert-Born (2010), baseando-se numa análise mais técnica e 
detalhada desses atributos, também considera que esta IN é potencial-
mente lesiva ao patrimônio espeleológico. A autora acredita ainda que 
esta IN não contempla, de modo coerente, o carste como um sistema e 
salienta a importância de se realizar uma caracterização geoambiental e 
espeleológica prévia no âmbito regional para que se possa determinar, 
espacialmente, as tipologias de atividades e empreendimentos em função 
das fragilidades do território. Ressalta também que tal ordenamento 
prévio pouparia investimentos financeiros de empreendimentos inviáveis. 

Cabe ressaltar que IN MMA n° 2 de 30 de agosto de 2017 revogou a IN 
MMA nº 2 de 20 de agosto de 2009. Entretanto, a IN n° 2/2017 manteve a 
essência da IN n° 2/2009, já que os critérios para a classificação de uma 
cavidade de relevância máxima permaneceram os mesmos. Desse modo, 
cavernas cársticas, as quais podem desempenhar a função de área de 
recarga ou descarga dos sistemas cársticos, continuam passíveis de 
serem suprimidas. A IN n° 2/2017 estipulou ainda critérios quantitativos 
para a classificação das cavidades em relevância alta, média e baixa, 
mantendo a mesma lógica dos enfoques local e regional. Entretanto, 
dentre os atributos relacionados aos sistemas cársticos1, somente o atri-
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buto “presença de drenagem subterrânea ou lago” é considerado como 
critério de importância significativa ou acentuado no âmbito regional, 
de tal modo que apenas este critério é capaz de elevar a classificação de 

uma cavidade para alta relevância2. Pode-se concluir que a instituição 
da IN nº 2/2017 reforça a tendência de flexibilização do aparato legal 
em relação à proteção dos sistemas cársticos.3

4. Discussão
A a nálise da Figura 3 demonstra que, dentre os quatro instrumentos 

para a gestão territorial, os PDs são os que mais abarcam aspectos que 
convergem com o manejo em paisagens cársticas: “controle de proces-
sos erosivos”, “conservação de áreas verdes”, “mapeamento de risco

geo técnico”,“controle de fontes de poluição” e “saneamento ambien-
tal”. O Artigo 42º-A do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) trata dos 
municípios que deverão considerar em seu planejamento o controle de 
processos erosivos expressivos, já que estes processos podem acarretar 
em impactos como deslizamento em superfície que podem assorear os 
condutos subterrâneos. O artigo supracitado também trata da neces-
sidade do manejo adequado de áreas verdes municipais,com o intuito 
de reduzir a impermeabilização do solo, bem como da necessidade de 
mapeamento de áreas suscetíveis a processos geológicos, que pode 
estar associado à instabilidade geotécnica de áreas cársticas. Os planos 
diretores são também instrumento de controle de possíveis fontes de 
poluição, tendo em vista que devem considerar as fragilidades naturais 

do seu município, estabelecendo zonas que restrinjam atividades antró-
picas com considerável grau poluidor nas áreas mais frágeis do carste.

Por  fim, o Artigo 2º do Estatuto da Cidade destaca a necessidade 
de tratamento prioritário às obras e edificações de abastecimento de 
água e saneamento (Figura 3). Desse modo, os PDs deverão contemplar 
nos programas e nos projetos temas que envolvam o abastecimento de 
água, o esgotamento sanitário, o manejo das águas pluviais urbanas e o 
manejo de resíduos sólidos. Os planos de manejo de APAs abarcam as 
medidas protetivas inerentes ao “controle de processos erosivos” e ao 
“controle de fontes de poluição” (Figura 3). O inciso “c” do Artigo 9º da 
Lei nº 6.902/1981 limita ou proíbe atividades que acelerem processos 
erosivos que possam comprometer os recursos hídricos em APAs. Já 
no que tange ao “controle de fontes de poluição”, o inciso “a” do artigo 
supracitado também limita ou proíbe a implantação e a operação de 
indústrias potencialmente poluidoras, capazes de comprometer a 
qualidade dos mananciais de água. 

Figura 3: Relação entre os instrumentos para as gestões territorial e ambiental, as medidas protetivas inerentes ao manejo de paisagens cársticas e 
as principais normas jurídica. 

Siglas: PD=plano diretor; PM=plano de manejo; APAs=áreas de proteção ambiental; ZEE=zoneamento ecológico econômico; EIA=estudo de impacto 
ambiental; LCVN=legislação pertinente às cavidades naturais subterrâneas.

Fonte: Elaborado pela autora.

Apes ar disso, nota-se uma carência de regulamentações para as APAs, 
tanto para o manejo de aspectos que convergem com as peculiaridades 
das áreas cársticas, como para o manejo de outros tipos de paisagem. 
O Zoneamento Ecológico Econômico também abarca duas medidas 
protetivas: “controle de processos erosivos” e “conservação de áreas 
verdes” (Figura 3). O Inciso III do Artigo 16º do Decreto nº 4.297/2002, 
estabelece que o diagnóstico do ZEE deva contemplar a “Fragilidade 
Natural Potencial” que é definida por indicadores como a perda do solo, 
que por sua vez é um indício de processo erosivo. Além disso, o inciso 
IV deste mesmo artigo prevê a indicação de corredores ecológicos no 
diagnóstico deste instrumento, que consistem em uma medida que 
enfatiza a necessidade de conservação de áreas verdes. Os planos de 
recursos hídricos (PRHs) abarcam três medidas protetivas: “controle de 
fontes de poluição”, “saneamento ambiental” e “controle da captação 

e do uso das águas subterrâneas”
O in ciso X do Artigo 7º da Lei nº 9.433/1997, que trata do conteúdo 

mínimo dos PRHs, destaca a necessidade de propostas que criem 
áreas sujeitas à restrição do uso, com o intuito de proteger os recursos 
hídricos. Já o Artigo 31º dessa mesma Lei, apesar de não estabelecer 
diretrizes espe cíficas para o saneamento ambiental, destaca que na 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos deverá haver 
integração das políticas locais de saneamento com as políticas federal 
e estaduais de recursos hídricos. Por fim, embora não esteja presente 
na Lei nº 9.433/1997, a Resolução CONAMA nº 396/2008, no Artigo 21º, 
trata da questão da implementação de Áreas de Restrição e Controle do 
Uso da Água Subterrânea em função da quantidade e qualidade destas 
águas. Logo, se houver necessidade, os órgãos ambientais em conjunto 
com os órgãos de recursos hídricos e da  saúde podem restringir o uso 
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ou captação da água para a proteção dos aquíferos, da saúde humana 
e dos ecossistemas (CONAMA, 2008).

Os estudos de impacto ambiental, que consistem num instrumento 
para a gestão ambiental, abarcam três medidas protetivas que conver-
gem com o manejo adequado de paisagens cársticas: “conservação 
de áreas verdes”, “controle de fontes de poluição” e “saneamento 
ambiental”(Figura 3).

A primeira medida “conservação de áreas verdes” é incorporada a este 
instrumento à medida que no seu diagnóstico devem ser caracterizadas 
as áreas de preservação permanente (CONAMA, 1986). Já a segunda 
medida “controle de fontes de poluição”está, fortemente, associada a 
este instrumento, tendo em vista que um dos seus principais objetivos 
é avaliar o impacto ambiental gerado pelos diversos tipos de atividades 
antrópicas e criar medidas mitigadoras que amenizem esses impactos. 
Por fim, o “saneamento ambiental”, embora seja abordado numa escala 

que se restringe ao tratamento dos resíduos e efluentes dos empreen-
dimentos, as alternativas tecnológicas para este tratamento devem ser 
previstas no EIA (CONAMA, 1986).

A legislação pertinente ás cavidades naturais subterrâneas é a que 
mais surpreende no que tange a escassez de critérios para a proteção 
dos sistemas cársticos. A Instrução Normativa (IN) MMA (Ministério do 
Meio Ambiente) n° 002/2017, principal instrumento vigente para a pro-
teção de cavidades naturais subterrâneas, abarca somente uma medida 
protetiva: “proteção de feições cársticas” (Figura 3). Entretanto, segundo 
o Artigo 7º dessa IN, o fato da cavidade natural exercer alta influência 
sobre o sistema cárstico, não implica na preservação desta feição, já que 
a mesma pode ser suprimida e compensada pela preservação de duas 
cavidades semelhantes. Tal fato é incoerente, à medida que o impacto 
negativo irreversível a uma caverna cárstica implica em impactos ne-
gativos irreversíveis a todo o sistema.

5.	 Conclusão
De modo geral, observa-se que os municípios localizados em áreas 

cársticas, através do aparato legal inerente à elaboração dos planos di-
retores, possuem possibilidades razoáveis de realizar um planejamento 
territorial que implique num manejo adequado das paisagens cársticas. 
Tal fato é positivo, tendo em vista que o município possui maior conhe-
cimento dos conflitos de uso do seu território; porém, revela-se também 
negativo, tendo em vista que muitas vezes as prefeituras não possuem 
profissionais capacitados para compreender as peculiaridades dos 
sistemas cársticos. Dentro deste contexto, os ZEEs, de escala superior 
a 1:100.000, bem como o zoneamento de APAs podem

funcionar como importante instrumento para subsidiar as decisões 
inerentes à gestão territorial destes municípios, já que indicam áreas 
de maior fragilidade natural e que necessitam do controle de processos 
erosivos, de fontes de poluição e da conservação de áreas verdes. Por 
fim, os planos de bacias hidrográficas são essenciais no que tange ao 
disciplinamento do uso dos recursos hídricos subterrâneos em conso-
nância com a conservação da quantidade e qualidade destas águas. 

Os instrumentos de gestão ambiental, que abrangem uma escala 
pontual, não contemplam tantas categorias de análise que convergem 
com a proteção de paisagens cársticas, como os instrumentos de ges-

tão territorial. Entretanto, os EIAs são instrumentos fundamentais que 
contemplam avaliação de impactos de atividade e empreendimentos 
com potencial poluidor e degradador. Logo, a partir de um diagnóstico 
ambiental, este instrumento indicará os possíveis impactos, assim 
como as possíveis medidas mitigadoras necessárias para a conservação 
de tais paisagens. Por fim, a legislação inerente às cavidades naturais 
subterrâneas, que a princípio aparenta abarcar elementos inerentes à 
conservação de paisagens cársticas, surpreende ao ser

incipiente na proteção destes sistemas por permitir a supressão de 
feições como cavernas cársticas, que podem funcionar como áreas de 
recarga pontual dos sistemas cársticos.

De modo geral, conclui-se pela inexistência de regulamentações 
específicas para as paisagens cársticas no âmbito nacional. Apesar dos 
instrumentos de gestão territorial contemplarem medidas que con-
vergem com o manejo adequado em paisagens cársticas, a aplicação 
destas medidas, sem considerar as peculiaridades deste sistema, pode 
ser ineficiente. Espera-se, em razão do exposto, que instrumentos de 
gestão territorial e ambiental construídos segundo fundamentos mais 
sistêmicos e integradores possam ser criados, especialmente para as 
paisagens cárstica.

Notas
1 | Os referidos critérios são os mesmos analisados na IN nº 2 de 2009: “água de percolação ou condensação”, “lago ou drenagem subterrânea”, 
“diversidade de depósitos químicos”, “influência sobre os sistemas cársticos”, e “inter-relação da cavidade com alguma de relevância máxima”.

2 | Na IN n° 2/2009 três atributos relacionados aos sistemas cársticos poderiam atribuir relevância alta para a cavidade em análise.

3| Cabe ressaltar que outros atributos ambientais não relacionados aos sistemas cársticos não foram analisados.

Referências
ALT, L. R. (2008) Efetividade sócio-ambiental da APA Carste de Lagoa 
Santa-MG:uma avaliação a partir de suas ferramentas de planejamento 
e gestão. Dissertação (Mestrado em Geografia)–Belo Horizonte: Univer-
sidade Federal de Minas Gerais.

BERBET-BORN, M. (2010). Instrução normativa MMA 2/09 - método de 
classificação do grau relevância de cavernas aplicado ao licenciamento 
ambiental: Uma prática possível? Revista Espeleo-Tema. Campinas/SP, 
v. 21, n. 1, p. 67-103.

BRASIL. Lei nº 6.902, de 27 de abril de (1981a). Dispõe sobre a criação 
de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras pro-
vidências.Diário Oficial da União, 1981a. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6902.htm>. Acessado em: 09 jun. de2016.

BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de (1981b) b. Dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências. Brasília: Diário Oficial da União, 
1981b. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.
htm>. Acessado em: 09 jun. de 2016.

BRASIL. Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de (1997). Institui a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. Brasília: Diário 
Oficial da União, 1997. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/L9433.htm. Acessado em: 01 jun. de 2016.



291

19th International Congress of Speleology and 38o Congresso Brasileiro de Espeleologia - Belo Horizonte 2025 - Vol. III

BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de (2000). Regulamenta o art. 225, § 1o, 
incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. Brasília: 
Diário Oficial da União, 2000. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/L9985.htm. Acessado em: 05 jun. de 2016.

BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de (2001). Regulamenta os Arts. 
182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais para a 
política urb ana e dá outras providencias. Diário Oficial, Atos do Poder 
Legislativo. Brasília: Diário Oficial da União, 2001. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm>. Acessado 
em: 03 jun. de 2016.

BRASIL. Decreto nº 4.297 de 10 de julho de (2002). Regulamenta o art. 
9o, inciso II, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelecendo 
critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil-ZEE, e dá 
outras providências. Brasília: Diário Oficial da União, 2002. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4297.htm. 
Acessado em: 03 jun. de 2016.

BRASIL. Decreto nº 6.640, de 07 de novembro de (2008). Dá nova redação 
aos Arts. 1o, 2o, 3o, 4o e 5o e acrescenta os Arts. 5ª e 5B ao Decreto no 
99.556, de 1º de outubro de 1990, que dispõe sobre a proteção das ca-
vidades naturais subterrâneas existentes no território nacional. Brasília: 
Diário Oficial da União, 2008. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_Ato20072010/2008/Decreto/D6640.htm. Acessado em: 
07 jul. de 2016.

CNRH–Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Resolução nº 145, de 12 
de dezembro de (2012). Estabelece diretrizes para a elaboração de Planos 
de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas e dá outras providências. 
Brasília: Diário Oficial da União, 2012. Disponível em: www.cnrh.gov.br. 
Acessado em: 08 jul. de 2016.

CONAMA– Conselho Nacional de Meio Ambiente. Resolução nº 001 de 17 
de fevereiro de (1986). Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais 
para a avaliação de impacto ambiental. Brasília: Diário Oficial da União, 
1986. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/port/conama/legislacao/
CONAMA_RES_CONS_1986_001.pdf. Acessado em: 08 jul. de 2016.

CONAMA–Conselho Nacional de Meio Ambiente. Resolução n°10 de 14 
de dezembro de (1988). Dispõe sobre a regulamentação das Áreas de 
Proteção Ambiental-APAs.Brasília:Diário Oficial da União, 1988. Dispo-
nível em: http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codleg. 
Acessado em: 08 jul. de 2016.

CONAMA–Conselho Nacional de Meio Ambiente. Resolução nº 237 de 22 
de dezembro de (1997). Dispõe sobre a revisão e complementação dos 
procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental. Bra-
sília:Diário Oficial da União, 1997. Disponível em: http://www.mma.gov.
br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=237. Acessado em: 01 jul. de 2016.

CONAMA–Conselho Nacional de Meio Ambiente. Resolução nº 396 de 07 
de abril de (2008). Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais 
para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras providên-
cias. Brasília: Diário Oficial da União, 2008. Disponível em: http://www.
mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=562. Acessado em: 01 
jul. de 2016.

CONAMA– Conselho Nacional de Meio Ambiente. Resolução nº 428 de 17 
de dezembro de (2010). Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental 
sobre a autorização do órgão responsável pela administração da Unidade 
de Conservação (UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 
18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão responsável 
pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de em-
preendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências. Brasília: 
Diário Oficial da União, 2010. Disponível em: http://www.mma.gov.br/
port/conama/legiabre.cfm?codlegi=641. Acessado em: 02 jul. de 2016.

COXON, C. (2011). Agriculture and karst. In van Beynen, P.E. (ed.) Karst 
Management, Springer, Dordrecht, 103-138.

FORD, D.; WILLIAMS, P. (2007). Karst Geomorphology and Hydrology. 
London: Chapman and Hall.

HARDING, K. e FORD, D. C. (1993). Impacts of primary deforestation 
on limestones slopes in northern Vancouver Island, British Columbia. 
Environmental Geology. v. 21, 1993, p.137.

SOUSA, A. C. A. (2005). A evolução da política ambiental no Brasil do 
seculo XX. Revista achegas.net. Rio de Janeiro, n°26.

TOLMACHEV, V. e LEONENKO, M. Experience in colapse risk assessment 
of building on covered karst landscapes in Russia. In: VAN BEYNEN, P.E. 
(ed.). Karst Management. New York, Springer, 75-102, 2011

NICOD, J., JULIAN, M. and ANTHONY, E. (1996). A historical review of 
man karst relationships:miscellaneous uses of karst and their impact. 
Revista di Geografia italiana. 103, 289-338. 

 

 



19th International Congress of Speleology and 38o Congresso Brasileiro de Espeleologia - Belo Horizonte 2025 - Vol. III

292

Karst and cave sustainable 
management

Mamadou Pouye, B.Ed, M.IR / UIS Fellowship Universitas Muhammadiyah Yogyakarta

Mamadou Pouye, Jl. Ring Road Selatan No.117c, Gamping Kidul, Ambarketawang, Kec. Gamping, Kabupaten Sleman, Daerah Istimewa Yogyakarta 
55294, Indonesia. Pouyemamadou8989@gmail.com

Abstract	  
Karst and cave systems are critical geological features that significantly influence water resource management and biodiversity conservation. 
This study investigates the sustainable management of karst and cave systems in Senegal, focusing on their potential to mitigate water scarcity 
and enhance ecological balance. Despite Senegal’s predominantly flat terrain and limited karst formations, these natural reservoirs present 
untapped opportunities to address the country’s water resource challenges. The research adopts a qualitative methodological approach, utili-
zing secondary data, structured questionnaires, and semi-structured interviews to gather insights from local stakeholders and environmental 
experts. Special attention is given to the Popenguine Cave, a site of ecological and cultural importance, and recent disruptions caused by the 
Senegal River and heavy rainwaters. These events, exacerbated by the managed release of dam waters to prevent overflow, have posed signifi-
cant challenges to nearby communities. The findings underscore the necessity of implementing sustainable management practices, including 
detailed geological mapping, water quality assessments, and community-driven conservation initiatives. By integrating interdisciplinary re-
search with adaptive strategies, this paper highlights the role of karst systems in fostering environmental sustainability and improving social 
welfare in Senegal. The analysis provides actionable recommendations for policymakers and stakeholders to maximize the ecological and 
socio-economic benefits of these geological features while addressing the risks associated with climate variability and water management.

Résumé	
Cette recherche étudie le rôle critique des systèmes karstiques et de grottes dans la gestion de l’eau et la conservation de la biodiversité au 
Sénégal. En employant des méthodes qualitatives, l’étude souligne l’importance écologique de ces systèmes et les défis découlant de la varia-
bilité climatique et d’une mauvaise gestion de l’eau. Les principales recommandations comprennent la cartographie géologique, les évalua-
tions de la qualité de l’eau et les stratégies de conservation communautaires pour améliorer l’utilisation durable de ces ressources naturelles.

1.	 Introduction 
Karst and cave systems in Senegal, though limited, play a crucial role 

in water resource management and biodiversity conservation. This study 
explores their sustainable management, focusing on mitigating water 
scarcity and enhancing ecological balance. Utilizing qualitative methods, 
including interviews and field visits to Popenguine Cave, the research 
highlights the ecological significance of these systems and the challenges 
posed by climate variability and inefficient water management. The fin-
dings emphasize the need for detailed geological mapping, water quality 
assessments, and community-driven conservation efforts. Recommen-
dations for policymakers include adopting sustainable practices to ma-
ximize the socio-economic and environmental benefits of karst systems.  
Karst systems have historically been undervalued in Senegal due to 
the country’s predominantly flat terrain and limited karst formations. 
However, these systems have played a crucial role in water storage and 
cultural heritage, particularly in regions like Popenguine, where caves 
have been part of local traditions and practices. The historical neglect of 
these geological features has led to a lack of comprehensive management 
strategies, highlighting the need for renewed attention to their potential. 
Karst landscapes are characterized by their unique geological forma-
tions, which include caves, sinkholes, and underground rivers. These 
features act as natural reservoirs, providing critical water filtration and 
storage functions. In Senegal, the limited karst systems are vital for local 
biodiversity, supporting various species of flora and fauna that depend 
on these habitats for survival. The phenomenon of water scarcity in the 
region underscores the importance of utilizing these natural systems to 

mitigate the effects of drought and climate change.
Despite the ecological importance of karst systems, there is a 

significant research gap in understanding their full potential in Sene-
gal. Previous studies have primarily focused on larger karst regions 
in other countries, leaving a void in localized research that addresses 
the specific challenges and opportunities within Senegal. This gap 
limits the development of effective management strategies that could 
leverage these natural resources for sustainable water management. 
This study contributes to the existing body of knowledge by provi-
ding a focused analysis of the karst systems in Senegal, particular-
ly the Popenguine Cave. By integrating qualitative data from local 
stakeholders and environmental experts, the research offers a com-
prehensive understanding of the current state of these systems and 
proposes actionable strategies for their sustainable management. 
The study emphasizes the importance of community involvement 
and interdisciplinary approaches to address the complex challen-
ges associated with water scarcity and biodiversity conservation. 
The novelty of this study lies in its localized approach to examining karst 
systems in Senegal. Unlike broader studies that generalize findings across 
regions, this research provides specific insights into the unique geological 
and environmental conditions of Senegal’s karst landscapes. The use 
of qualitative methods to gather firsthand data from local communities 
and experts adds depth to the analysis, making it a valuable resource 
for policymakers and conservationists seeking to implement effective 
management practices in the region.
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2.	 Materials and methods
The research methodology comprises a qualitative approach, 

including secondary data analysis, structured questionnaires, and 
semi-structured interviews with local stakeholders and environmental 
experts. Field visits to the Popenguine Cave and surrounding areas 

provided firsthand insights into the ecological and hydrological signi-
ficance of these systems. Data collected were analyzed to identify key 
themes and challenges in the management of karst systems in Senegal.

3.	 Results 
The study revealed that karst systems in Senegal, particularly the 

Popenguine Cave, are underutilized in water resource management. 
Local communities face water scarcity issues exacerbated by inconsistent 
rainfall and inefficient water management practices. The Popenguine 
Cave, rich in biodiversity, presents an opportunity for sustainable water 
management and conservation. The release of dam waters to prevent 
overflow has led to flooding, impacting nearby communities and highli-
ghting the need for better water management strategies

Effective management of karst systems requires a multidisciplinary 
approach involving geological mapping, water quality monitoring, and 
community engagement. Sustainable practices such as controlled water 
extraction, pollution control, and habitat conservation are essential. The 
integration of modern technologies like GIS and remote sensing can 
enhance the monitoring and management of these systems. Community 
involvement in conservation efforts ensures the sustainability of these 
initiatives, providing both ecological and socio-economic benefits.

4.	 Conclusion 
Sustainable management of karst and cave systems in Senegal is 

crucial for addressing water scarcity and preserving biodiversity. Im-
plementing comprehensive management strategies that involve local 
communities, policymakers, and environmental experts can maximize 

the benefits of these natural systems. Future research should focus on 
the long-term monitoring of these systems to adapt to changing envi-
ronmental conditions and ensure their sustainability.
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Resumo
A análise de impactos potenciais ao patrimônio espeleológico é frequentemente negligenciada nos estudos voltados ao licenciamento am-
biental de empreendimentos, o que resulta em abordagens simplificadas e generalistas sobre as implicações do projeto. Com isso, o prog-
nóstico ambiental tende a ser ineficaz, afetando a tomada de decisão dos agentes envolvidos. Neste trabalho, apresentamos uma proposta 
de índice de vulnerabilidade de cavidades e áreas de influência a impactos, por meio de um método matemático simples e de fácil aplicação, 
que possibilita a categorização dessas feições quanto à maior ou menor susceptibilidade a um determinado impacto, traduzindo a correlação 
entre as diversas variáveis potencializadoras das alterações. Um estudo de caso hipotético demonstra a aplicação geoespacial do método e 
possibilidades de análise.

Abstract
The analysis of potential impacts on speleological heritage is often overlooked in studies related to the environmental licensing of projects, 
resulting in simplified and generalized approaches regarding the implications of the project. Consequently, the environmental prognosis tends 
to be ineffective, affecting the decision-making process of the involved stakeholders. In this paper, we present a proposal for a vulnerability 
index for cavities and their areas of influence concerning impacts, through a simple and easily applicable mathematical method. This method 
allows for the categorization of these features based on their susceptibility to specific impacts, reflecting the correlation among various varia-
bles that may exacerbate alterations. A hypothetical case study demonstrates the geospatial application of the method and the possibilities 
for analysis.

1.	 Introdução 
A avaliação de impactos ambientais (AIA) consiste em um importante 

instrumento de gestão estabelecido pela Política Nacional do Meio Am-
biente (Lei n.º 6.938 de 31 de agosto de 1981), por meio do qual busca-se 
identificar, analisar, evitar e/ou mitigar os impactos potenciais decorrentes 
de um determinado empreendimento. A AIA desempenha, portanto, 
um papel fundamental dentro do processo decisório do licenciamento 
ambiental, subsidiando a negociação entre as partes envolvidas sobre 
a viabilidade dos projetos.

A avaliação da qualidade dos estudos de impacto ambiental (EIAs) 
é tema importante na literatura sobre AIA e vem apontando diversas 
deficiências dessa ferramenta no cumprimento dos seus propósitos 
(CASHMORE et al., 2004; SANDHAM & PRETORIUS, 2008; SÁNCHEZ, 2013; 
ALMEIDA et al., 2017; DUARTE & SÁNCHEZ, 2020; RAMANATHAN, 2021; 
NITA et al., 2022; CARO-GONZALEZ  et al., 2023). Dentre os problemas 
indicados, destacam-se a compartimentação dos estudos, sem a devida 
correlação entre o diagnóstico ambiental e a avaliação dos impactos; 
a apresentação de impactos potenciais genéricos, que não permitem 
estabelecer as tratativas adequadas; a não identificação de impactos 
significativos; a proposição de programas de gestão ambiental que não 
guardam relação com o prognóstico realizado, entre outros. Esses fatores 
podem induzir a erros dos agentes tomadores de decisão e também 
podem culminar em impactos relevantes não previstos.

Na AIA ao patrimônio espeleológico, dentro do processo de licen-

ciamento ambiental brasileiro, os problemas citados podem inclusive 
ser agravados, já que cada caverna guarda singularidades em geral 
desconsideradas nas análises, que podem torná-las sensíveis a diferentes 
tipos de pressões antrópicas. O apontamento de impactos potenciais 
de forma vaga e imprecisa sobre o patrimônio espeleológico, desconsi-
derando a distribuição geográfica desses sítios e os processos e fatores 
ambientais responsáveis por intensificar ou minimizar a manifestação 
das alterações, não permite a proposição de medidas preventivas, 
mitigadoras ou compensatórias adequadas às situações específicas, 
podendo comprometer sua conservação.

Tendo em vista esse cenário, a equipe técnica da Carste Ciência 
Ambiental desenvolveu um índice de vulnerabilidade do patrimônio 
espeleológico a impactos para aplicação nos processos de AIA, com o 
objetivo de estabelecer uma classificação de cavidades e AIEs que reflita 
o quanto essas estão sujeitas a um determinado impacto potencial. Além 
de possibilitar uma análise ambiental mais pormenorizada, considerando 
as características desses elementos e os processos atuantes frente às 
atividades previstas, o índice proposto permite classificações quanti-
tativas temporo-espaciais das feições alvo quanto à vulnerabilidade, o  
que facilita a priorização das ações e a gestão para a preservação efetiva 
desses ambientes. Este trabalho descreve o método proposto e sua 
aplicação em um estudo de caso hipotético, para fins de exemplificação.

2.	 Métodos 
A etapa prévia à aplicação do índice de vulnerabilidade aqui apresen-

tado envolve a identificação dos impactos potenciais. É importante que 
o prognóstico dos impactos oriundos da instalação de um determinado 
projeto seja fundamentado nas atividades futuras relacionadas na ca-
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racterização do empreendimento e em sua espacialização. As atividades 
previstas irão determinar os aspectos ambientais decorrentes (causa), 
que, por sua vez, poderão culminar em impactos (consequência). Nessa 
etapa, é importante que todos os impactos prováveis sejam considerados. 
O índice de vulnerabilidade indicará, na etapa final, a relevância desses 
impactos em cada caso, de acordo com o grau de susceptibilidade das 
cavernas e áreas de influência a essas alterações. 

Na sequência, os estudos espeleológicos para o licenciamento 
permitirão a identificação, o mapeamento e a caracterização física e 
biológica das cavidades da área, bem como do entorno, culminando na 
definição das áreas de influência e no levantamento de dados funda-
mentais à análise de impactos, como a inserção das feições em relação 
ao projeto, os processos atuantes e as eventuais conexões entre ambos. 
Outros dados da área estudada também devem ser reunidos, de modo 
a possibilitar melhor compreensão sobre os fatores desencadeadores 
ou inibidores de impactos, como o tipo de relevo, geologia, direção 
dos ventos, fitofisionomias, fauna nativa, hidrografia, entre outros. Da 
mesma forma, a reunião das informações sobre as etapas do projeto, 
incluindo a espacialização das estruturas previstas ao longo da sua vida 
útil, é essencial para a devida correlação das informações.  

Para a obtenção do índice de vulnerabilidade do patrimônio es-
peleológico, inicialmente selecionaram-se variáveis que sabidamente 
influenciam na susceptibilidade de uma caverna ou área de influência à 
ocorrência dos impactos ambientais sinalizados. Define-se então, para 
cada variável, um conjunto de classes, que serão categorizadas em uma 
escala de 0 a 1, sendo 1 considerado o nível de maior vulnerabilidade. 
Para as variáveis quantitativas, como a distância, assume-se que o re-
sultado igual a zero (dentro da ADA) recebe o valor da escala igual a 1 e 

a distância máxima obtida (cavidade/AIE mais distante da ADA) recebe 
o valor da escala igual a zero. As outras distâncias recebem valores 
proporcionais dentro deste gradiente. 

Para as variáveis qualitativas, define-se quais classes correspondem 
ao nível de menor vulnerabilidade (recebem o valor da escala igual 
a 0), quais classes correspondem ao nível de maior vulnerabilidade 
(recebem o valor da escala igual a 1) e quais classes correspondem ao 
nível intermediário de vulnerabilidade (recebem o valor da escala igual 
a 0,5). Essa última classificação só é utilizada para atributos qualita-
tivos que possuem três classificações distintas. Além da definição da 
escala de vulnerabilidade para cada variável, define-se também pesos 
para cada variável, com base na maior ou menor influência desses na 
vulnerabilidade, de forma que a soma dos pesos dos atributos de um 
mesmo grupo seja igual a um.

A partir dos valores das classes, definidas para cada variável, e os 
pesos de cada variável, calcula-se a média ponderada de cada grupo 
de variável a partir da soma dos produtos entre o valor numérico das 
classes da variável (entre zero e um) e o seu respectivo peso. Esta média 
ponderada fica entre 0 e 1 para um mesmo grupo de variáveis, que in-
fluenciam na susceptibilidade a um determinado impacto. Isso porque a 
soma dos pesos de um mesmo grupo de variáveis é igual a um e o valor 
máximo da escala de cada atributo também é igual a um. Calculado o 
índice de vulnerabilidade para cada grupo de variáveis, este pode ser 
categorizado em baixo (menor que 1/3), médio (maior ou igual a 1/3 e 
menor que 2/3) e alto (maior ou igual que 2/3).

A descrição das etapas gerais para a obtenção do índice de vulne-
rabilidade proposto é apresentada adiante (Fig. 1). 

3.	 Estudo de caso 
Com o objetivo de exemplificar a aplicação do índice de vulnera-

bilidade, apresentamos um estudo de caso hipotético, representado 
por um projeto de mineração em uma região com ocorrência de três 
cavidades (Fig. 2). O estudo de caso irá tratar apenas das cavidades, 
não abordando as AIEs, para fins de simplificação. A cavidade “A” (15 m 
de projeção horizontal – PH) está inserida no terço superior de vertente 
oposta àquela onde o empreendimento será instalado, ocupada por 
Floresta Estacional Semidecidual. Possui entrada única, voltada para 
leste, fraturas abertas e blocos desconfinados em sua porção ocidental, 
além de quirópteros. A cavidade «B» (50 m de PH) também ocorre em 
alta vertente, mas em área ocupada por campo rupestre. Apresenta 
várias entradas, sendo a maior delas voltada para leste. Processos 
hidrossedimentares são vinculados à vertente de inserção, assim como 

ocorre na cavidade “A». A cavidade «C» (100 m de PH), por sua vez, está 
localizada em um canal de drenagem, onde prevalece a mata ciliar no 
entorno e é atravessada por uma drenagem proveniente da área prevista 
para instalação do empreendimento, que corresponde ao interflúvio de 
uma região serrana com substrato ferruginoso, em que a direção dos 
ventos provém especialmente de leste.

Considerando, para este caso em específico, a fase de implantação 
do projeto, as atividades previstas poderão culminar na emissão de 
material particulado (por terraplenagem, obras civis, tráfego de veículos 
em vias não pavimentadas), em interferências físicas no escoamento 
superficial (por supressão de vegetação, exposição do substrato e 
geração de sedimentos), na geração de ruído e vibração (por operação 
de máquinas, transporte e desmonte de rochas).  
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Figura 1 : Visão geral do pipeline metodológico para o índice de vulnerabilidade descrito

Figura 2 : Localização das cavidades (pontos em amarelo) em relação à área 
diretamente afetada (ADA) do empreendimento no estudo de caso apresentado

Assim, considera-se que os aspectos ambientais descritos poderão 
ocasionar os seguintes impactos ao patrimônio espeleológico: i) alte-
ração da dinâmica de aerossóis, tendo em vista tanto a possibilidade 
de aumento das concentrações de partículas suspensas na atmosfera 
cavernícola quanto daquelas sedimentadas, o que representa toda a série 
de consequências potenciais, de natureza negativa, ao meio subterrâneo, 
afetando processos físicos e biológicos (FAIMON et at., 2011, ONAC & 
FORTI, 2011, DREDGE et al., 2013, SMITH et al., 2013); ii) alteração da 
dinâmica hidrossedimentar, em função dos efeitos diretos e indiretos 
da provável variação na quantidade de água disponível no sistema, bem 
como das rotas de escoamento, além do risco de transporte e deposi-
ção dos sedimentos gerados no interior da cavidade «C»; iii) alteração 
da integridade física, considerando possíveis alterações no aspecto 
morfológico original das cavernas ou de suas formações secundárias, 
devido à mudança nos níveis de vibração do terreno; iv) alteração da 
fauna cavernícola, que pode ser entendida como um efeito secundário 
das potenciais interferências anteriormente listadas ao patrimônio es-
peleológico, devido ao comprometimento da conservação dos habitats 
e micro-habitats, da dinâmica trófica e dos padrões microclimáticos, o 
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que pode afetar a estabilidade ambiental dos sistemas cavernícolas e 
a estruturação da biota subterrânea. 

Para a aplicação do índice de vulnerabilidade das cavernas do 
estudo a esses impactos, foram definidas variáveis que podem exercer 
influência na manifestação de cada uma dessas alterações, os pesos, de 
acordo com a maior ou menor influência, e as respectivas classes (Fig. 
3). Vale ressaltar que, para a análise do impacto potencial de “alteração 
da fauna cavernícola”, foram consideradas variáveis associadas ao 
afugentamento de organismos trogloxenos e acidentais por eventuais 
variações nos níveis de ruído. O índice de vulnerabilidade final a esse 
impacto foi calculado por meio da média entre os valores dessa análise 
de ruído e dos demais impactos. 
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 Figura 3 : Matriz de dados para aplicação do índice de vulnerabilidade 
a impactos do patrimônio espeleológico no estudo de caso apresentado 
(*IMP = Impactos potenciais)

É importante destacar que as variáveis relacionadas à cada impacto 
potencial devem ser definidas de acordo com as especificidades das ca-
vidades e da área de estudo. Se todas as cavernas apresentam a mesma 
classificação para uma determinada variável, não é sensato incluí-la. 

O cálculo do índice de vulnerabilidade para cada cavidade do estudo 
de caso, com base na matriz de dados apresentada, indicou, em uma 
escala entre 0 (não vulnerável) e 1 (muito vulnerável), o quanto essas 
estão sujeitas aos impactos elencados (Fig. 4). Nota-se que as cavernas 
apesentam um grau de vulnerabilidade similar às potenciais alterações 
promovidas pelo aumento de material particulado proveniente do fu-
turo empreendimento. A cavidade mais próxima (A) ocorre na vertente 
oposta ao projeto, onde a direção principal dos ventos não é favorável 
ao transporte eólico dessas partículas, diferentemente da cavidade “B», 
apontada como mais vulnerável, que também possui entrada voltada 
para a fonte dos aerossóis, e «C», mais distante. Nesse caso, a cavidade 
“C» também poderá receber esse aporte por meio da drenagem que a 
interliga a área do projeto. Sobre as possíveis alterações nos processos 
hídricos e sedimentares, a cavidade «C» é indicada como altamente 
vulnerável, em função do seu posicionamento na vertente e em canal 
de drenagem cuja cabeceira sofrerá intervenções pelo empreendimen-
to. As demais apresentam processos associados às suas encostas, que 
são distintas daquelas futuramente afetadas, o que lhes confere baixa 
vulnerabilidade. Nesse caso em específico, se os controles ambientais 
não forem avaliados como eficazes para conter a alteração desse curso 
d’água, em termos de vazão, turbidez e qualidade da água, a cavidade 
“C” poderá ser impactada de modo irreversível. Considerando o potencial 
de alterações sobre a integridade física, a cavidade “A” mostrou-se mais 
vulnerável, não apenas pela menor distância do projeto, mas por também 
apresentar fragilidades geoestruturais. Assim, o controle dos níveis de 
vibração deve ser inerente à implantação do projeto, especialmente no 
entorno dessa caverna. Avaliando o aspecto de “alteração nos níveis 
de ruído”, e a presença de morcegos, fezes e detritos de origem animal, 
especialmente na cavidade “A”, a possibilidade de afugentamento da 
fauna de trogloxenos e animais acidentais que contribuem com esse 
aporte poderá afetar a dinâmica trófica dessa caverna, em especial. 
A vulnerabilidade das três cavernas a essa alteração e às anteriores 
indica que as cavidades “A” e “C” são mais susceptíveis a alterações da 
fauna cavernícola. 

Figura 4 : Resultado do índice de vulnerabilidade das cavernas avaliadas. 
As cores classificam grau baixo (verde, < 0,33), médio (amarelo, ≥ 0,33 e 
< 0,67) e alto (vermelho, ≥ 0,67) de vulnerabilidade
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Figura 5 : Espacialização do índice de vulnerabilidade para cada caverna 
avaliada aos impactos de alteração da dinâmica dos aerossois (1), da 
dinâmica hidrossedimentar (2), da integridade física (3) e da fauna caver-
nícola (4), para a etapa de implantação do projeto. As cores classificam 
grau baixo (verde, < 0,33), médio (amarelo, ≥ 0,33 e < 0,67) e alto (vermelho, 
≥ 0,67) de vulnerabilidade

O exemplo apresentado no estudo de caso hipotético demonstra 
que, ao classificar a vulnerabilidade de cada caverna aos impactos 
potenciais, o índice de vulnerabilidade proposto contribui não apenas 
para uma análise holística das possíveis consequências ambientais de 
um determinado projeto ao patrimônio espeleológico, como também 
para planejar de forma direcionada a gestão durante a implantação do 
empreendimento, ainda na etapa anterior ao licenciamento. Cavernas 
ou AIEs mais vulneráveis são prioritárias nos controles ambientais e 
monitoramentos, para cada tema em específico. Caso uma caverna seja 
classificada como muito vulnerável a um determinado impacto potencial, 
e a mitigação não se mostre possível, os impactos negativos irreversíveis 
devem ser considerados, bem como as ações de compensação, caso 
alternativas locacionais não sejam viáveis. Devido à inexistência de 
cavernas na ADA do projeto, essa indicação de impactos irreversíveis 
poderia não ser realizada em uma avaliação generalista, o que demonstra 
a importância do detalhamento da análise na AIA.

4.	 Conclusão  
A tendência de simplificação dos estudos de impacto ambiental 

implica na minimização dos efeitos nocivos e em processos de análise ine-
ficazes, comprometendo a tomada de decisão, objetivo central das AIAs, 
e podendo levar a impactos consideráveis muitas vezes não previstos.

O índice de vulnerabilidade do patrimônio espeleológico a impactos 
aqui apresentado foi desenvolvido com o objetivo de contribuir para uma 
avaliação mais robusta antes da implantação dos projetos, fornecendo 
apoio prático para as discussões e o planejamento. Por meio dele, caver-
nas e AIE são avaliadas individualmente, por fase do projeto. Assim, a 
vulnerabilidade é definida considerando as mudanças previstas ao longo 
do tempo e espaço, possibilitando o desenvolvimento de programas de 
gestão do patrimônio espeleológico também variáveis nessas escalas e 
não inertes, como muito se observa.  

O método é simples e não implica em aumento de custos nos estudos, 
já que os dados são levantados na caracterização das feições e da área 

de estudo. Ao direcionar monitoramentos a cavernas e AIE específicas, 
por períodos também específicos, o índice pode inclusive implicar em 
redução dos custos, ao otimizar e direcionar ações para as feições de 
fato mais vulneráveis.

Para resultados mais precisos e coerentes, considera-se fundamental 
que a aplicação do índice seja precedida pela delimitação das áreas de 
influência espeleológicas, de modo que os espaços de fato essenciais 
para a manutenção dos processos cavernícolas sejam objeto de análise, 
em detrimento do entorno de 250 m (AIE prévia). 

Importante destacar, por fim, que o processo de AIA não termina com 
a concessão de uma licença; ele continua durante todo o ciclo de vida do 
projeto (Sanchez 2013). Dessa forma, dados de monitoramento permitirão 
calibrar as variáveis selecionadas como mais ou menos influentes na 
geração dos impactos, possibilitando o perfeiçoamento do método e 
melhoria da compreensão sobre os processos e interações ambientais.
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Abstract
Caves have been and are being destroyed in every country where they exist, the vast majority through quarrying. Such cases are rarely docu-
mented. This means that in the perception of the public, politicians and authorities, every new case is viewed as an individual case. The initia-
tive “List of Lost Caves” of the German Speleological Federation (VdHK) intends to change this perspective. These documentations enable the 
recognition of the extraordinary value of what has been lost. In addition to the actual cave, also its contents are lost, which commonly include 
archaeological and palaeontological material and stalagmites containing valuable data about climates long passed. Even the surrounding 
landscape vanishes forever.

In January 2025, the VdHK published the total number of 647 lost caves known in Germany. As first example the history of the show cave “Sa-
chsensteinhöhle” in the gypsum karst of South-Harz was highlighted. It ended up in a stone crusher in the nineteen sixties. The conclusion is 
an appeal to all speleologists to document cave destruction in their area or country as a contribution to cave protection.

Résumé
Les grottes ont été et sont détruites dans tous les pays où elles existent, la plupart du temps par l’exploitation de carrières. Ces cas sont rare-
ment documentés. Cela signifie que dans la perception du public, des politiciens et des autorités, chaque nouveau cas est considéré comme 
un cas individuel. L’initiative « Liste des grottes perdues » de la Fédération allemande de spéléologie (VdHK) vise à changer cette perspective. 
Ces documentations permettent de reconnaître la valeur extraordinaire de ce qui a été perdu. Outre la grotte proprement dite, c’est aussi son 
contenu qui est perdu, notamment du matériel archéologique et paléontologique et des stalagmites contenant des données précieuses sur 
des climats depuis longtemps révolus. Même le paysage environnant disparaît à jamais.

En janvier 2025, le VdHK a publié le nombre total de 647 grottes perdues connues en Allemagne. Le premier exemple est l’histoire de la grotte « 
Sachsensteinhöhle », située dans le karst gypseux du Harz méridional. Elle a fini dans un broyeur de pierres dans les années soixante. La con-
clusion est un appel à tous les spéléologues pour qu’ils documentent la destruction des grottes dans leur région ou leur pays afin de contribuer 
à la protection des grottes.

Resumo
As grutas foram e estão a ser destruídas em todos os países onde existem, a grande maioria através da exploração de pedreiras. Estes casos 
raramente são documentados. Isto significa que, na perceção do público, dos políticos e das autoridades, cada novo caso é visto como um 
caso individual. A iniciativa “Lista de Grutas Perdidas” da Federação Espeleológica Alemã (VdHK) pretende mudar esta perspetiva. Estas do-
cumentações permitem reconhecer o valor extraordinário do que se perdeu. Para além da gruta propriamente dita, perde-se também o seu 
conteúdo, que inclui geralmente material arqueológico e paleontológico e estalagmites que contêm dados valiosos sobre climas há muito 
ultrapassados. Até a paisagem circundante desaparece para sempre.

Em janeiro de 2025, a VdHK publicou o número total de 647 grutas perdidas conhecidas na Alemanha. Como primeiro exemplo, foi destacada 
a história da gruta de espetáculo “Sachsensteinhöhle”, no carste de gesso do Harz do Sul. Foi parar a uma trituradora de pedra nos anos ses-
senta. A conclusão é um apelo a todos os espeleólogos para que documentem a destruição de grutas na sua área ou país, como contributo 
para a proteção das grutas.

1.	 Introduction 
Caves still lead a shadowy existence in the public perception. They 

are not seen and not ‘present’ for the average citizen.
“Caves” are often associated only with a few well-known (show) 

caves. Although the first nature conservation law in Germany, the 
Prussian ‘Small Nature Conservation Act’ in 1920, was drafted by the 
mentor of German cave research Benno Wolf, it took another 78 years 
before caves were at least protected as a habitat in 1998. This required 

the Natura 2000 guideline of the European Union. As habitat type no. 
8310, natural caves are now protected throughout Europe as a habitat 
for animals. Still missing is its protection as a geotope. 

Caves have one feature in common with springs: they are irreplacea-
ble. The compensation for destruction required by law, which is possible 
for many above-ground habitats, albeit only to a limited extent, is impos-
sible for caves. Destroyed caves and karst landscapes are lost forever. 
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2.	 History 
The list of lost caves project came about rather by chance. Someone 

mentioned a destroyed cave in an online presentation, and someone 
else asked if it was documented, and what else had been destroyed. 
Nobody knew. So, the idea was born to put together what is known 
about destroyed caves, initially for the Hessian cadastre only. But it was 
quickly taken over by the VdHK and extended to the whole of Germany, 
which is divided into 14 cadastre areas. Almost all of them agreed to 
cooperate and provided data, a rather unique and highly encouraging 
development for the German federation.

Now one can justifiably ask: What is the point of all this effort? The 
caves are gone, they will not come back, no matter how many lists you 

put them on. But anyone who works in nature conservation is familiar 
with the situation: Whether it is said explicitly or not, environmentalists 
are depicted as not being willing to sacrifice even one of their countless 
caves in the public interest. And in the ‘public interest’ nowadays lies every 
shopping outlet. What is kept silent about is, that the compromise that 
is demanded is about the remnants of the compromise before, which in 
turn was about that the remains of the compromise before that. In this 
context, ‘cave’ can easily be replaced by ‘wetland’, ‘river meadow’, ‘dry 
grassland’ or any other habitat worthy of protection. In short, it is about 
protecting existing caves. The documentation of what is already lost shall 
serve as an eye opener in order to not being forced to sacrifice even more. 

3.	 VdHK published numbers in January 2025
In early January 2025 the VdHK published the number of lost caves 

in a press release: 647! This number is just the tip of the iceberg. Since 
the mining industry does not publish such cases and speleologists rarely 
get access to quarries, the real number must be much higher.

The most famous example is unfortunately the Neanderthal – the 
name is known worldwide. But few people know that the original site 
where the first known Neanderthal bones were found was sacrificed to 
limestone quarrying. The skeleton was found in 1856 during quarrying in 
the eponymous Neandertal, about 10 km east of Düsseldorf. The skeleton 
was probably complete and presumably it was a burial. It was thrown 
onto the debris heap. It was only later that the owner had some bones 
and the remains of the skull gathered and gave them to the naturalist 
Johann Carl Fuhlrott, believing that they came from cave bears, which 
were the subject of much interest at the time. 

The valley, a narrow gorge, a rarity in this part of Germany, was a 
popular destination for excursions and a favourite motif of Romantic 
painters (Fig. 1). Limestone had been quarried here on a small scale for 
a long time, but industrial mining, mainly for the steel industry, began 
in 1849 with the arrival of the railway. 

When it was stopped in 1945, nothing was left of the entire gorge and 
its caves. The small cave Feldhofer Kirche, the site of the Neanderthal 
discovery, no longer existed. Even at that time, there was criticism of 
the destruction of nature.

VdHK will continue to spotlight the history of well documented lost 
caves at its homepage and publications.

Figure 1 : “Autumn Morning in the Rocks, 1858”, watercolor by Caspar 
Scheuren, Museum Palácio Ducal, Vila Viçosa, Portugal. View from the 
banks of the Düssel below the Löwenschlucht cave to the Rabenstein in 
the background and the cave Feldhofer Kirche on the right. The rocky slope 
on the right is already affected by limestone quarrying, which led to the 
discovery of Neanderthal skeletal remains in 1856 in the Kleine Feldhofer 
Grotte to the right of the Feldhofer Kirche. Source: Wikimedia Commons, 
author: G. Gualdim 2022, Creative Commons Attribution-Share Alike 4.0 
International license.

4.	 The lost show cave “Sachsensteinhöhle”
Despite the famous losses in Neandertal, VdHK decided to start 

its list with the history of “Sachsensteinhöhle” in the gypsum karst of 
South-Harz for a reason. Right at the moment, the rare gypsum karst 
landscape of the Harz Mountains is under threat from the quarrying 
industry. Even protected areas are currently evaluated and again job 
safety is the main argument to destroy a landscape which is worth to 
become UNESCO world heritage due to its unique structure and beech 
forest ecosystem.  

The Sachsenstein cave was situated in gypsum karst, in the sou-
thern extension of the Sachsenstein, near to the village of Neuhof, now 
belonging to the city Bad Sachsa. The entrance was first opened by 
quarrying operations around the year 1860 and subsequently covered 
again. In 1928, the entrance was excavated again, and on May, 5th 1929 
opened as a show cave. Dr.-Ing. Friedrich Stolberg, a pioneering member 
of the Harz region speleology, wrote in 1930: „The main attraction of the 
Sachsensteinhöhle as a show cave consists […] in the generous spatial 
impression combined with the subterranean sea of boulders. The location 
in the immediate neighbourhood of the bath Sachsa should also carry 

the precondition of a reasonably favourable economic development.“ 
(FRICKE 2021).

However, the Sachsensteinhöhle has subsequently vanished without 
a trace. Close to the former location of the cave was a small gypsum 
quarry, which was abandoned in 1988. A major increase in production 
occurred for the gypsum plant at the Sachsenstein only after the World 
War II. Since the quarry soon reached the limit of the natural gypsum 
bedrock, plans were developed to quarry the bedrock above the cave. 
The fact that this would mean irreparable damage to the Sachsenstei-
nhöhle was accepted. Even though the Sachsensteinhöhle was already 
inscribed as a natural monument in the list of natural monuments of the 
Blankenburg District, a revocation of the protected status was applied for.

As usual, the threat of losing jobs was pushed in the foreground 
as primary argument (Braunlager Zeitung of 27.5.1951; from FRICKE 
2021). The gloomy picture of 35 to 38 people loosing their jobs was ad-
vanced. Already at these times, job security was a favourite lever of the 
gypsum industry. However, for the revocation of the protection status, 
an assessment of the worthiness of protection had to be obtained. An 
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“expert” attested, that the cave could be quarried, provided a close 
contact with the environmental authorities was maintained, especially 
to secure possible prehistoric artefacts. The speleologists of the area, 
headed by Dr. Stolberg, only learned of the looming fate of the cave in 
1951, when the damage was already done. Viewed from today, the plan 
was obviously to prevent any objections by creating facts – a procedure 
still commonly employed today.
The compromise was celebrated as a success in the press. It was 
claimed, that the Sachsensteinhöhle was only of minor beauty, 
and that people could visit the nearby Einhornhöhle instead. 
The fact that both are completely different types of caves obvi-
ously found no consideration.

Figure 2 : The rear third of the Sachsenstein Cave can still be seen in the 
gypsum quarry in 1961, Photo: Archive Fritz Reinboth.

Figure 3 : Sachsenstein Cave: entrance to the Great Hall, postcard of the 
show cave from 1937.

Figure 4 : Sachsenstein Cave, in grey show cave way, in red: state of exca-
vation in December 1984, drawing: Uwe Fricke based on templates from 
F. Stolberg and F. Reinboth.

5.	 Conclusions
Our appeal to land owners, authorities and speleologists:

6.	 Save caves and karst areas from destruction.

7.	 If destruction can’t be avoided, undertake a full scientific docu-
mentation of the cave before it is destroyed.

8.	 Report all instances of cave destruction.

Each cave is unique and impossible to replace or restore!
For cave protection reliable data of lost caves are needed. The 

number of known lost caves shall be integrated in a countries “cave and 
karst environmental outlook” report.

In addition to the dry data, stories are also important. Most ordinary 
people don’t associate caves with anything. To move them, emotions 
are needed too. Perhaps one day this will help to ensure that the des-
truction of caves is seen as disreputable and not just shrugged off as 
normal economic activity. Figure 5 : The state of the Sachsenstein Cave in May 1957, drawing: Uwe 

Fricke based on templates from Fritz Reinboth.
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Abstract
Becoming visible on an international level with an almost unseen topic is difficult. The United Nations (UN) is increasingly open to non-governmental 
organizations which provides opportunities to present karst and cave protection issues at high levels. Beside obstacles like short timelines, limited 
information, and voluntary work, it is still possible to engage. Small but important steps toward underground protection on a global scale were 
made by a group from the International Union of Speleology (UIS). For the first time, a paper was officially integrated at a UN conference in 2023 
with a discussion about karst groundwater issues. Members of the European Cave Protection Commission were active to review the Global Environ-
mental Outlook 7 United Nation Environment Program (UNEP). UIS is observing the UNEP launch of a working group on “Environmental Aspects of 
Minerals and Metals,” a possible major task for the future, as mining pressure in karst areas increases. A good database is important for competent 
presentation of the problems. UIS member countries should provide data on caves and karst protection, including the loss of caves and karst areas. 
Speleology should continue and expand its involvement in these committees to incorporate cave protection and be available as competent partners. 

Résumé
Il est difficile de devenir visible au niveau international avec un sujet presque invisible. Les Nations Unies sont de plus en plus ouvertes aux 
organisations non gouvernementales, ce qui permet de présenter les questions relatives à la protection du karst et des grottes à des niveaux 
élevés. En dépit d’obstacles tels que des délais trop courts, des informations limitées et le bénévolat, il est toujours possible de s’engager. Un 
groupe de l’Union internationale de spéléologie (ISU) a fait des pas, petits mais importants, vers la protection du sous-sol à l’échelle mondiale. 
Pour la première fois, un document a été officiellement intégré à une conférence des Nations unies en 2023 dans le cadre d’une discussion 
sur les eaux souterraines karstiques. Les membres de la Commission européenne pour la protection des grottes ont participé activement à 
l’examen du Global Environmental Outlook 7 du Programme des Nations unies pour l’environnement (PNUE). L’ISU observe le lancement par 
le PNUE d’un groupe de travail sur les « aspects environnementaux des minéraux et des métaux », une tâche qui pourrait s’avérer importante 
à l’avenir, étant donné que la pression minière dans les régions karstiques s’accroît. Une bonne base de données est importante pour une 
présentation compétente des problèmes. Les pays membres de l’ISU devraient fournir des données sur les grottes et la protection du karst, y 
compris la perte de grottes et de zones karstiques. La spéléologie doit poursuivre et développer son implication dans ces comités afin d’inté-
grer la protection des grottes et d’être disponible en tant que partenaires compétents. 

Resumo
Tornar-se visível a nível internacional com um tema quase invisível é difícil. A Organização das Nações Unidas (ONU) está cada vez mais aberta 
a organizações não governamentais, o que proporciona oportunidades para apresentar questões relacionadas com o carste e a proteção de 
grutas a níveis elevados. Para além de obstáculos como prazos curtos, informação limitada e trabalho voluntário, ainda é possível participar. 
Um grupo da União Internacional de Espeleologia (UIS) deu pequenos mas importantes passos no sentido da proteção subterrânea a uma es-
cala global. Pela primeira vez, um documento foi oficialmente integrado numa conferência da ONU em 2023, numa discussão sobre questões 
relacionadas com as águas subterrâneas cársicas. Os membros da Comissão Europeia de Proteção das Grutas estiveram activos na revisão do 
Global Environmental Outlook 7 do Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA). A UIS está a observar o lançamento pelo PNUA de 
um grupo de trabalho sobre “Aspectos Ambientais dos Minerais e Metais”, uma possível tarefa importante para o futuro, à medida que aumenta 
a pressão mineira nas zonas cársicas. Uma boa base de dados é importante para uma apresentação competente dos problemas. Os países 
membros da UIS devem fornecer dados sobre grutas e proteção cársica, incluindo a perda de grutas e áreas cársicas. A espeleologia deve 
continuar e expandir o seu envolvimento nestes comités para incorporar a proteção das grutas e estar disponível como parceiros competentes.

1.	 Introduction 
The United Nations (UN) Sustainable Development Goals (SDG) 

highlight the need for action by governments and non-governmental 
organizations (NGOs). The UN defines NGOs as “any non-profit, voluntary 
citizens’ group which is organized on a local, national or international 
level.” SDG 17 promotes new global partnerships between countries but 
also between State and non-state actors.

It is not surprising that speleology also became aware and active in 
supporting the SDGs. A small group of enthusiasts listened to and learned 
from UN discussions over almost a decade. Now the first achievements 
can be shown and are the basis to continue building networks and 
sharing expertise and work. 
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2.	 History 
The German Speleological Federation (VdHK) started its work at the 

UN level guided by the European Environmental Bureau (EEB). The EEB 
is the largest network of environmental citizens’ organizations in Europe 
and hosts a working group, International Environmental Governance, to 
provide information and support regarding international involvement of 
environmental topics for its members. Since 2015, VdHK has engaged in 
the SGDs and been a member of the UN NGO Major Group. 

Those connections led to the accreditation of VdHK in the UN 
Economic and Social Council (ECOSOC) as well as the United Nations 
Environment Program (UNEP) since 2020. VdHK’s President and Inter-

national Union of Speleology (UIS) Adjunct Secretary, Bärbel Vogel, 
reported to the European Cave Protection Commission (ECPC) as well 
as to the Bureau of the UIS on the activities. George Veni, UIS Past Pre-
sident, has been an active in the UN NGO Major Group since 2017. As an 
active EEB member, ECPC supported its working group and activities 
in conferences and papers. In 2024, UIS President Najda Zupan Hajna 
elevated the UIS’ involvement in the International Science Council to full 
membership to integrate caves and karst in future Global Environment 
Outlook reports (Mattes, 2024).

3.	 UN Water Conference 2023
The United Nations Educational, Scientific, and Cultural Organiza-

tion (UNESCO) began building a closer relationship with UIS by hosting 
a celebration of the International Year of Caves and Karst at UNESCO 
Headquarters in Paris, France, on 13 September 2021. This led to ano-
ther invitation by UNESCO, for UIS to organize a special session on karst 
aquifers during the UN’s first Groundwater Summit, also at UNESCO 
(Veni, 2022 and 2025). These meetings strengthened VdHK’s position 
and efforts, and increased UIS and VdHK knowledge in working and 
communicating more effectively with the UN.

In March 2023, the UN launched a Water Conference for the Midterm 
Comprehensive Review of the UN Decade for Action on Water and Sa-
nitation (2018-2028). By hosting its first water conference since 1977, it 
called attention to the urgent need to discuss this topic comprehensively.

Through the ECOSOC accreditation of VdHK, it was possible to at-
tend online and to send written input to the conference website. Only 
150 papers were accepted, including that of VdHK. The statement had 
to be very limited, but it was the first time speleology became visible to 
everyone at the UN level. It is presented below (the numerical references 
of that statement are preserved in their original format):

Statement of the  VdHK for the UN Water Conference 2023
Drafted by Bärbel Vogel (VdHK President) with assistance from Prof. 

Dr. John Gunn, Dr. George Veni, and Dr. Hans Jürgen Hahn. 

Karst covers about 20% of Earth’s land surface and supplies around 
10% of the world’s population with water! (1)

Karst is a landscape formed from the dissolution of rocks such as 
limestone, dolomite, and gypsum. It is characterized by underground 
drainage through natural pipes (conduits) some of which are large enough 
for humans to explore (caves). Where karst is present on the land surface 
it is characterised by sinkholes, disappearing streams, and springs. 
However, some karst conduits travel long distances beneath landscapes 
developed on other rocks that display no evidence to suggest water is 
flowing through the limestone at depth.

Water flows rapidly through conduits (up to km/day) and there is little 
or no filtration, so karst aquifers are very vulnerable to contamination. 
Moreover, contaminants can spread over large distances harming people 
and subterranean species and ecosystems. Pollutants may also become 
trapped in karst aquifers and then be released over time at springs(2). Karst 
groundwaters are particularly susceptible to transmission of bacteria, for 
example from poorly designed waste-water systems, and of pollutants, 
such as pesticides and herbicides from agricultural land, hydrocarbons 
from roads and fuel storage facilities and sediment from agriculture, 
extractive industry and development. There are also many examples 
of over-abstraction of groundwater from karst, which commonly leads 
to subsidence or catastrophic collapse on the surface(3).

Caves and karst groundwater-dependent ecosystems harbour many 
species some of which are endemic to a single cave system. Even small 
impacts can result in detrimental, potentially irreversible, changes to 

subterranean habitats, including natural underground biofilms that 
consist of many specially adapted microorganisms(4). Deforestation, 
intensive agriculture, and mining are major threats to cave fauna causing 
severe biodiversity losses. In contrast to their direct impacts on surface 
karst and its unique biodiversity, the underground impacts are largely 
indirect and relate primarily to changes to water quality and quantity(2). 
Mining activities can change underground waterways in and beyond a 
karst area, commonly causing springs to dry up. ‘Water mining’, where 
extraction exceeds recharge, is a particular problem in karst because of 
the ease of water removal from caves and large conduits(2). 

An understanding of karst, its groundwater systems, and their 
complex interrelationships is important for sustainable use, resource 
protection, disaster risk reduction and subterranean biodiversity.

VdHK calls on the UN Water Conference to recognize (a) that karst 
groundwater is a biodiversity hotspot and (b) that total catchment ma-
nagement is more vital for karst landscapes than many other lithologies.

In particular:

•	 Countries should treat karst water as a fragile and finite resource, 
implementing laws to control and discipline water extraction, as 
well as allowing appropriate funding for quick reaction in case 
of contamination. In particular, recommendations regarding 
the proper design and implementation of septic tanks and the 
location of landfills should be put into practice. 

•	 Managers should recognise that in karst catchments, surface 
actions result in direct or indirect impacts underground or 
further downstream. 

•	 Agricultural activity has the potential to cause significant adverse 
impacts on karst geoecosystems. Land managers should (a) give 
particular attention to any proposed changes in land use and 
(b) provide guidance appropriate to the type of farming and the 
particular conditions on the ground in order to minimise impacts 
on water quantity and quality

•	 Any proposal for a new mine or quarry in karst should be subject 
to a detailed environmental assessment that considers both fea-
tures in and on the boundary of the area, as well as the potential 
for distant impacts via surface water and karst groundwater.

•	 Buffer zones should be established around karst water sources, 
such as springs, wells and caves. 

Later in March 2023, the UN Regional Conference on Sustainable 
Development of the UN Economic Commission for Europe (UNECE) hosted 
a roundtable on UN Sustainable Development Goal 6: Clean Water. The 
UNECE region covers more than 47 million km2. Its member States include 
the countries of Europe, but also countries in North America (Canada 
and United  States), Central Asia (Kazakhstan, Kyrgyzstan, Tajikistan, 
Turkmenistan and Uzbekistan), and Western Asia (Israel).

Bärbel Vogel and Jörg Dreybrodt participated in the UNECE SDG 6 
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Clean Water roundtable on behalf of VdHK, where Vogel had the chance 
to summarize the topics mentioned above in two minutes (Fig. 1). No-
tably, the topic of mining was not mentioned before her presentation, 
and this was even referenced by the following speaker, Sascha Gabizon, 
Executive Director of Women Engaged for a Common Future (WECF), on 
behalf of the Civil Society Organizations. 

Figure 1: Bärbel Vogel giving a presentation on karst online at the UN 
Regional Forum for Sustainable Development of the UNECE in Geneva, 
Switzerland 2023. Photo: Jörg Dreybrodt.

4.	 UN Conferences for Sustainable Development and the World Economic Forum 
The access of environmental NGOs to regional UN forums, such 

as the Regional Forum of Sustainable Development (RFSD) in Geneva, 
Switzerland, and even the renowned World Economic Forum (WEF) in 
Davos, Switzerland, is increasing. Accreditation is not required for the 
RFSD, and the WEF hosts many side events, including an SDG Tent and 
a Climate Hub, which are open to all who can afford the travel cost. The 
organizers are aware of the inclusion of all groups and genders and ages. 
The barrier is lower, but an effective entry and utilizing the networking 
possibilities requires hard work. It is often obvious who is not well pre-
pared and does not have a “message.” All the talks and key notes are 
now available on social media, such as YouTube, or the event webpage. 
The UN also offers free introductory talks for newcomers and lectures 
of experienced stakeholders. An example is the Stakeholder Forum 
(https://stakeholderforum.org/), with many webinars on their webpage.

Jörg Dreybrodt attended both events three times for the VdHK 
(Fig. 2). It takes time to understand how the events work behind the 
scenes and which meetings to attend. The level is very high, and it is 
astonishing how a large event such as the RFSD with several hundred 
participants produces an effective and conclusive summary at the final 
meeting listing all organizations who contributed. The WEF has an Open 
WEF with a security pre-screening by uploading passport copies. World 
Level leaders are present here with large amounts of time allocated for 
questions by the audience. 

We as cavers often have local groups and individuals who can 
support and host us. It is a unique opportunity for an engaged younger 
and enthusiastic speleologist active in karst protection. However, active 
long-term engagement with good preparation is needed to fully benefit 
from participation.

Figure 2: Jörg Dreybrodt attending the WEF with the SDG wheel on his 
jacket. Photo: Jörg Dreybrodt.

5.	 United National Environment Assembly (UNEA-6)
The sixth United Nations Environment Assembly (UNEA-6) convened 

from February 26 to March 1, 2024, at UNEP Headquarters in Nairobi, 
Kenya, gathering global participants to address pressing environmental 
challenges. The assembly made substantial progress in tackling the 
interconnected crises of climate change, biodiversity loss, and pollution, 
culminating in the adoption of 15 resolutions aimed at fostering inter-
national cooperation and advancing sustainable solutions.  

UNEA-6 emphasized the importance of multilateral collaboration, 
informed by scientific research, political will, and societal engagement, 
to develop effective policies and strategies. The assembly provided a 
platform for governments, civil society, scientists, and the private sector 
to align efforts in reshaping environmental governance and promoting 
sustainable development goals.  

In preparation for the assembly, the Open-ended Committee of 
Permanent Representatives met from February 19 to 23, laying the 
groundwork for the discussions. During UNEA-6, a joint global statement, 
presented at the Major Groups Conference, highlighted the urgency of 

protecting karst and cave ecosystems. This statement called for inclu-
sive and sustainable measures to safeguard these vital environments, 
which are crucial for biodiversity and the livelihoods of marginalized 
communities, including Indigenous Peoples.  

Although specific resolutions on karst groundwater and mining 
were not included, the joint statement marked a significant step in 
raising awareness about the threats to karst aquifers and ecosystems. 
It underscored the need for enhanced international cooperation and 
robust policies to ensure their long-term preservation.  

A notable resolution adopted during UNEA-6 addressed environ-
mental recovery in conflict-affected areas, reflecting the assembly’s 
commitment to supporting regions facing environmental crises exa-
cerbated by conflict.  

As UNEA’s presidency transitions to Oman for UNEA-7, scheduled 
for December 2024, there is a continued push for increased global focus 
on karst and cave conservation. For the first time, the UIS International 
Governance Committee participated in UNEA, represented by Ferdi-
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nando Didonna, with technical contributions from George Veni on karst 
groundwater. VdHK, which holds ECOSOC status, played a pivotal role 
in enabling UIS participation.  

The UIS committee actively contributed through preparatory dis-
cussions and public interventions, which led to the inclusion of cave 

and karst protection in the global environmental discourse. Moving 
forward, continued advocacy and collaboration will be essential to 
safeguarding these critical ecosystems for future generations.  Didonna 
(2024)  describes the meeting in detail.

6.	 Global Environment Outlook 7
When Ferdinando Didonna attended UNEA 6 in Nairobi, Kenya, 

speleology also learned about the Global Environment Outlook (GEO)—a 
series of reports that analyze the state and development of the global 
environment. It is a global process driven by the UNEP at regional, 
national, and local levels around the world.

The reports are published during United Nations Environment 
Assemblies (UNEA). The new edition, GEO-7, will focus on assessing 
solution pathways for policymakers 

in different socio-economic and policy contexts, with sufficient 
guidance on the practical steps for implementation, timing, potential 
challenges, ways to manage unintended consequences, and potential 

socio-economic benefits of these transformations. 
Both the main report and the summary for policymakers of GEO-7 

shall be launched and endorsed at UNEA-7, in 2026. The headline over 
all GEO-7 topics is “Action for a Healthy Planet.”

During a UNEP online meeting, it was announced that reviewers 
are needed. Three members of the ECPC applied and were accepted by 
UNEP: Stanimira Deleva, Ferdinando Didonna, and Bärbel Vogel. They 
commented on the sections for freshwater and land and soils. Nico 
Goldscheider and George Veni assisted on freshwater. The main chapters 
of the GEO-7 report will be finalized in July 2025. Hopefully, caves and 
karst will be recognized in at least a small part of them.

7.	 Conclusions
Many nature conservation issues are supported by several organi-

zations, but speleology is the only competent partner in regard of caves 
and karst. It must take an active role to influence politics on every level 
because politics affect caves and karst. The authors hope that the work 
of the past years can be an incentive for more speleologists to engage in 
these vital efforts. This political engagement is not just explaining karst, 
but to formulate demands and needs for caves and karst that are added 
to laws, guidance, and official documents.

To backup those protection topics, data are needed urgently. As 

voted at the 2022 UIS General Assembly, member countries shall report 
about the status of cave and karst in general and their protection issues. 

Bio- as well as geodiversity, sustainable development, and circular 
economies are crucial for our wellbeing and should be taking seriously 
by everyone. In the future, an increasing number of companies will need 
the advice of conservation organizations. Data on caves and karst are 
mostly managed by UIS members and privately owned. Speleology must 
prepare for these future needs and opportunities for caves and karst.
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